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e ( título i I

^ | Da Organização Municipal

e CAPÍTULO I i
i

f^ Do Município ;
^s I [
f* / Seção I í
f* Disposições Gerais
0\ - -

f Art 1° OMunicípio de Estreito-Ma, pessoa jurídica de direito público
f interno, no pleno uso da sua autonomia poKtica, administrativa efinara,
e reger-se-á por esta Lei Orgânica, votada eaprovada pela sua Câmara Muni-
& cipal.

Z Art. 2o. São poderes do Município, independentes eharmônicos entre
«, si o Leqislativo e o Executivo. .L ' Parágrafo Único - São símbolos do Município o Brasão, a Ban-
^ deira eoHino, representativos de sua cultura ehistória.
^ Art. 3o. constituem bens do Munioípio todas as coisas móveis e imó-
+ veis, direitos, e ações que a qualquer título lhe pertençam.

Art. 4o. Asede do Muni/ípio dá-lhe onome etem acategoria de cida-
^ de.

Seção II
Da Divisão Administrativa do Município

^ Art 5» OMunicípio poderá dividir-se, para fins administrativos em
J Distritofa slrem 5K^^^£e^^^^K
* sísas^^ n°art- 6°desta
í Lei Orgânica. _ nie*ritn nnriprá efetuar-se mediante fusão de«* § 1o A criação do Distrito poderá ®^"d' nsada neSsa hipó-
#> o nictritnQ nue serão suprimidos, sendo dispensai,r do s ou mais Distritos, que sei^ h . 0rgânica.«* tese, averificação dos requisitos do artigo 6 desta Le

/»S



* § 2° A extinção do Distrito somente; se efetuará mediante consulta
^ plebiscitaria àpopulação da árera interessada, j
^ § 3o ODistrito terá o nçme da respectiva sede, cuja categoria será
dp*

a de vila.

â$h
Art. *. São requisitos para a criação de-Distrito:

I - população, eleitorado e arrecadação não inferiores à quinta par
te exigida para a criação de Municfpio; 1

^ II - existência, na povpação-sede, cie pelo menos, cinqüenta mo-
f\ radias, escolja pública, posto de saúdee posto JDOlicial.
çs parágrafo Único -Acomprovação do atendimento às exigências
I* enumeradas neste artigo far-se-á mediante:
a I - declaração de estimativa de população emitida pela Fundação
m Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
r l| - certidão, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral, certificando o
^ número de eleitores;
^ III - certidão, emitida! pelo agente municipal de estatística ou pela
^ repartição fiscal do Município, certificando o número de moradias;
f* IV - certidão dos órgãos fazendários do Estado e do Município
f1 certificando a arrecadação na respectiva área territorial;
& V - certidão emitida pela Prefeitura ou pelas Secretarias de Edu-
e cação, de Saúde e de Segurança Pública do Estado, certificando a existência
ft de escola pública e de postos de saúde e policial na povoação-sede.

Z Art. 7o. Na fixação das divisas distritais serão observadas as seguintes
^ normas: ,: _evitar.se-ão, tanto quanto possível, formas assimétricas; es-
Z trangulamerítos ealongamentos exagerados; ie linhfl<l nfltl,rak fa~
^ li - dar-se-á preferência para a delimitação, as linhas naturais, fa

cilmente"^^^^ de linhas naturais, utilizar-se-á linha reta, cujos
extremos, ^SS" n*>. sejam facilmente identificáveis etenham
condições decide«^ ^̂ ^^continuidade territorial do Municí
pio, ou Distrte de OT^em^ istritais ser§0 descritas trecho a
trecho. sa,»0aprl" .aSicidade, nos «*. ,ua «*d— - - »"
mites municipais.
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Art. 9o. Ainstalação do Distrito far-se-á perante o Juiz de Direito da
Comarca, na sede do Distrito.

CAPÍTULO II

f
~ Da Competência do Município

♦ /

r

»

r

ficiência;

Seção I
Da Competência Privativa

Art 10 Ao Mun,cípio compete prover a tudo quanto diga respeito ao
seu peculiar interesse eao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, privati
vamente, dentre outras, as seguintes atribuições:

I- leqislar sobre assuntos de interesse local,
II -suplementar a legislação federal e estadual, no que couber;
III - elaborar o plano diretor de desenvolvimento Integrado, com o

objetivo de ordenar as funções sociais da cidade e garantir obem estar de
• S6US ia ' aíve-S'criar, organizar esuprimir distritos, observada alegislação es-

tadUal' v- manter com acooperação técnica efinanceira da União edo
Estado, programas de educação pré-escolar edo ensino fundamental;

VI - instituir, executar e apoiar programas educacionais e culturais
que propiciem opleno desenvolvimento da criança edo adolescente;VII - amparar, de modo especial, os idosos e os portadores de de-

VIII - elaborar as diretrizes orçamentárias, o orçamento anual e o

£ plano punanua ..^.^ @a|Tecadar tribut0s, bem como aplicar as suas ren-
das;

X- adquirir bens, inclusive por meio de desapropriação;
XI - instituir a guarda municipal destinada a proteção de seus

bens serviços e instalações, conforme dispuser a lei;
XII - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;
^111 _ puDiicat4 na improi-iea loeseii, «=»« roeiõp pm d« nanital, os seus

atos, leis, balanceies mensais, obalanço anual de suas contas eoorçamento

' ' XIV - dispor sobre organização, administração e execução dos serviços
locais; / '

/



f XV -dispor sobro administração, utilização e alienação dos bens públi-
COS XVI -iorqanizar o quadro e estabelecer o regime jurídico dos servidores

• PUbllCXVII | organizar eprestar, diretamente, ou sob regime de concessão ou
permissão, !os serviços públicos locais;

• XVIII - planejar c uso e a ocupação do solo em seu território, especial
mente em sua zona urbana;

XIX -1 estabelecer normas de edificação, loteamento, armamento e zo-
neamento urbano rural, bem como as limitações urbanísticas convenientes a
ordenação do seu território, observando a lei federal;

XX - conceder e renovar licença para localização e funcionamento de
\ estabelecimentos industriais, comerciais, prestadores de serviços equaisquer

°Utr0SXXI -cassar alicença q/e houver concedido ao estabelecimento que se
tornar prejudicial à saúde, à higiene, ao sossego alheio, à segurança, aos ou
tros bons costumes ou ao meio ambiente, fazendo cessar a atividade ou de
terminando o fechamento do estabelecimento; roa,i7arãn de

XXII - estabelecer servidões administrativas necessárias a realização ae

Í S6US^r^TÍ^^^^l^ condições dos bens
t PÚbliTx"ve-Ure°grmSar autilização dos logradouros públicos£*£*£
- te no perímetro urbano, edeterminar oitinerário eos pontos de parada dos
' ^"Sv5-^Sentar oserviço de carros de alugue,, inclusive ouso de
V taxímetro, ^ ^ estacJonamento de táxis edemais veículos,

XXVII - conceder, permitir ou autorizar os serviços de transporte coletivo
&c\p táxis fixando as respectivas tarifas;XXVIII fixar esinalizar/as zonas de silêncio, trânsito etrafego em con-
diÇÕeS>oT-tisSciplirar os serviços de carga edescarga efixar atonelagem

XXXI - sinaliza- as vias urbanas eestradas municipais, bem como regu-

3S'2aSbsarj^:sas
observadas as normas federais pertinentes;

•

•

•

ver;

•

e

»s ; •



• I I
XXXIII - dispor sobre os serviços funerais e de cemitérios, encarregan-

do-se da administração daqueles que forem públicos e fiscalizando os perten
centes a entidades privadas;

XXXIV - regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a tixaçao
de cartazes e anúncios, bem domo a utilização de qualquer outros meios de
publicidade e propaganda, nos'locais sujeitos ao poder de policia municipal,

XXXV - prestar assistência nas emergências médico-hospitalar de pron
to socorro, por seus próprios serviços ou mediante convênio com instituição

* especializada; . . „
XXXVI - organizar e manter os serviços de fiscalização necessários ao

exercício do seu poder de polícia administrativa; _
XXXVII - fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medidas e as condições

sanitárias dos gêneros alimentícios;
XXXVIII - dispor sobre o depósito e venda de animais e mercadorias a-

preendidos em decorrência de transgressão da legislação municipal,
♦ P XXXIX -dispor sobre oregistro, vacinação ecaptura de •""""»"£
• finalidade precípua de erradicar as moléstias de que possam ser portadores
Í ou tran^mis^^^ &̂ ^^ ^ .^^ de suas lejs eregu.

lamentos; .
-* mr XLI - promover os seguintes serviços.

; ab! z?^^^±£^^^^—ipais;J c) transportes coletivos estritamente municipais;
r

r b)

9

9

:

d) iluminação pública; ^^^ reoueridas às repartições ad-XLH -assegurar aexpedição de .c^^s^s"larecimentos de situa-
ministrativas municipais, para defesa de direitos e^esraMecB^ospc^te^™^ ^ esgotam 0exercíc,o

§ 1« As competências previstas neste a" a ,jar interesse do
pr„Jo de b--.-j«-S.,íS£52;*S-p«- •<°™*"c,aiviiinicíDio e ao bem-estar ae buo p v
ÍESTe estadual. , armament0 . que se referem omciso

§ 2o As normas de lotea™e"1" d areas destinadas a:
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9 Seção II
Da Competência Comum

•

#

§ 3° Alei complementar de criação da guarda municipal estabelecera a
organização e competêrcia dessa força auxiliar na proteção dos bens, servi
ços e instalações municpais.

Art 11 Éda competência administrativa comum do Município, da União e do
Estado! observada a lei complementar federal, no exercício das seguintes

med'drSzelar pela guarda da Constituição, das leis edas instituições demo
cráticas e conservar opatrimônio público; „QrQntia ^

II - cuidar da saúde e assistência publica, da proteção e garantia das

PeSS°ar-Pp1oC ofdocumenS, as obras eoutros bens de valor histórico,
artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis eos sítios

arqU6°V 9ímpedir aevasão, adestruição eadescaracterizado de obras de
arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;

V-proporcionar os meios de acesso àcultura, aeducação eacene a
♦ VI - protege, o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de

suas formas;
VII - oreservar as florestas, a fauna e a flora; .
VIII fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento

a'ime|X -promover programas de construção de moradias eamelhoria das
condições habitacionais e de saneamento básico; maminali7arãoX- combater as causai da pobreza e os fatores de marginalizaçao,
promovendo a integração social dos setores desfavorecidos,

XI - registrar, acompanhar efiscalizar as concessões de direitos de pes
ouisas eexploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios,
q XM estabelecer e implantar política de educação para segurança do

tianS' XÍII - planejar epromover aimplantação de sistema de defesa civil, pa
ra atuação em casos de situação de emergência ou de calamidade publica.

J-
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/ Seção lll!
Da Competência Suplementar

* Art 132 Ao Município compete suplementar a legislação federal e a es-
e tádual no que couber e naquilo que disser respeito ao seu peculiar interesse,
^ visando adaptá-las à realidade local. \

+ CAPÍTULO III
^ |! • J

_ Das Vedações

T Art. 13. Ao Município évedado: . . , omte
fT ,.. estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvenciona-los. emba-
^ racar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes reia-*' ções de dependência ou alianaL; ressalvada, na forma da lei, acolaboração
^ de interesse público; ' r
* II - recusar fé aos documentos públicos;
^ lll - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si,
e IV - subvencionar ou auxiliar, da qualquer modo. com recursos
e pertencentes aos cofres públicos, quer pela imprensa, rádio, televisão, serviço
r dealto fafcnte ou qualquer outro meio de comunicação, propaganda pol.tico-
<f partidária, ou fins estranhos à administração; - Q13rwjros e
e V- manter a publicidade de atos, programas, obras, serviços e
£ campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educativo informativo
£ ou de orientação social, assim como apublicidade da qual constem nome*
£ símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
e servidores P^jcos, isenções eanlst|as fiscais, ou permmr a«miMM d*
e dívida, sem interesse público justificado, sob pena de nulidadei de, ato;^ VII - exiqir ou aumentar tributos sem lei que o estabeleça,
e VIII - instituir tratamento desigual entre contribuinte que se encon-
f tre em situação equivalente, pifoibida qualquer distinção em razão de ocupa-? cio proSnal S função po7 eles exercidas, independentemente da deno-
J minação jurídica dcsar^^^^^ eservjços, de
#. qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino;
* X - cobrar tributos:



mm

á^N

Jük

iPS

|a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vi
gência da lei que os houver instituído ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro çm que haja sido publicada a lei
que os instituiu ou aumentou; . :•

XI - utilizar tributos com efeito de confisco;
XII - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por

meios de tributos, ressalvada a cobrança d? pedágio pela utilização de vias
conservadas pelo poder publicai •

XIII - instituir impos/os sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços da União, do Estado e de outros

Municípios;
d) templos de qualquer culto; . .
c) patrimônio, rendas ou serviços dos partidos políticos, inclusive

suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições
^educaçlo ede assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requis.-

às delas ^rr?** „d0 paràgrafo antehor nSoje
aplicam ao^rlmô* «'«d. . aos -^—^.S^SES
de atividades econômicas, regjdasP*»™r£"'£££et° de preços ou

^arirnpostore.tlva^ao^^^^

/
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TÍTULO II

/p\ 1 \ Da Organização dos Poderes

IP '
Í CAPÍTULO 1
i i

IP ' Do Poder Legislativo

Seção 1
Da Câmara Municipal

10

r Art. 14. OPoder Legislativo do Município é exercido pela Câmara Mu-

? nÍCÍPal" Parágrafo Único -/Cada legislatura terá duração de quatro anos,
f" compreendendo cada aio umá sessão legislativa.

t Art. 15. ACâmara Municipal écomposta de Vereadores eleitos pelo
£ sistema proporcional como representantes do povo. com mandato de quatro
r an°S' §1o São condições de elegibilidade para omandato de Vereador
Z na forma da lei federal:
r I- a nacionalidade brasileira;
^ II -o pleno exercício dos direitos políticos;
^ III - o alistamento eleitoral;
^ IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
f V - a filiação partidária; •
f VI - a idade mínima de dezoito anos;
f VII - ser alfabetizado. . . ,
r § 2o Onúmero dé Vereadores será fixado pela Câmara Municipal,
e observados os limites estabelecidos na Constituição Federal e as seguintes
e normas: ^̂ ^ primeiros quarenta mil habitantes, onúmero de Verea-
e dores será nove. acrescentando-se duas vagas para cada trinta mil habitantes
e seguintes ou fração,^ ^ ^.^ g^ ^.^ comQ bas calcul
1 do número de Vereadores será aquele fornecido, mediante certidão, pela
• Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística;
1 III -onúmero de Vereadores será fixado, mediante decreto legisla-
£ tivo, até ofinal da sessão legislativa do ano que anteceder às eleições; .



T" 11

^ l\/ - a Mesa da Câmara enviará ao Tribunal Regional Eleitoral, lo-
^ go após a sua edição, cópia do decreto legislativo de que trata o inciso anteri-
^ or. :
f § 3o É vedado aos Poderes Municipais a delegação recíproca de
t* atribuições, jsalvo nos casos previstos nesta Lei Orgânica,
f* § 4o Ocidadão investido na função de um dos Poderes não pode
is rá exercer a de outro, salvo nas exceções previstas nesta Lei Orgânica.

Artjè) ACâmara Municipal, reunir-se-á anualmente na sede do Muni
cípio, dè^üfcej^Jeyereiro atrinta de junho ede primeiro de agosto aquinze

k de dezembro. -*5 ^° íS _ x , I6
r tfj3As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas
í para oprimeiro dia útil seguinte, quando recaírem em dia de sábado, domingo
^ § 2o ACâmara se reunirá em sessões ordinárias, extraordinárias
^ ou solenes, conforme dispuser o seu Regimento Interno.

^|3) Aconvocação extraordinária da Câmara Municipal far-se-a:
"5pelo Prefeito, quando este a entender necessário;
- pelo Presidente da Câmara para ocompromisso e a posse do

Prefeito e do Vice-Prefeito;
III - pelo Presidente/da Câmara ou a requerimento da maioria dos

membros da Casa, em caso de^urgência ou interesse público relevante;
IV - pela Comissão Representativa da Câmara, conforme previsto

no art. 36, V, desta Lei Orgânica. . .
§ 4o Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara Municipal sg:

mente delibèrará^obre_a matéria.para^^^ual foi^m^pada_

Art. 17. Ao Poder Legislativo é assegurada a autonomia financeira e
administrativa, e sua proposta orçamentária será elaborada dentro do percen
tual das receitas correntes do Município, a ser fixado na lei de diretrizes orça
mentárias, observados os limites impostos pela Constituição Federal.

^ § 1o. ACâmara Municipal não gastará mais de 70% (setenta por
e cento) de sua despesa total com folha de pagamento, incluído o gasto com o
f^ QutaaíMia cias» Vsar»«dor»*, ....,« -j *~ ~i« r**rr><*f> § 2o. Constitui crime de responsabilidade do Presidente da carna
is ra Municipal o desrespeito ao § 1° deste artigo.
m Art 18. Asessão legislativa ordinária não será interrompida sem a de-
fs liberação dos projetos de lei de/diretrizes orçamentárias eorçamento anual.

0\
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** Art. 19. As sessões da Câmara realizadas fora do recinto destinado ao
^ seu funcionamento, são consideradas nulas, com exceção_das sessõesjsole-
^ nes e nos cfasos previstos no § 1o deste artigo]
e § 1o Comprovada a impossibilidade de acesso àquele recinto ou
f> outra causafque impeça a sua utilização, poderão ser realizadas sessões em
p outro local, por decisão do Presidente da Câmara.
£ rf^°)As sessões solenes poderão ser realizadas fora do recinto da
fi Câmara. ;

Z Art. 20. As sessões serão públicas, salvo deliberação em contrário de
£ dois terços tios Vereadores, adotada em razão de motivo relevante.
^ Art. 21. As sessões somente poderão ser abertas com a presença de,
^ no mínimo um quarto dos membros da Câmara.
r (fl^ Considerar-se-á presente à sessão o Vereador que assinar o
^ .livro de presença até o início da Ordem do Dia, participar dos trabalhos do
^ Plenário, e das votações. .f § 2o As deliberações da Câmara serão tomadas por maioria de
fí voto presente a maioria de seus membros, salvo disposição em contrario
r constante na Constituição Federal e nesta LerOrganica.

f- Seção II
v Do Funcionamento da Câmara

r Art 22 ACâmara Municipal reunir-se-á, às dez horas do dia primeiro
_ Art. ií. a uamdid iviuiiiv, h ^„.10,_tlira nara a Dosse de seus mem-I de janeiro, no primeiro ano de cada Leg.slatura, para a posse a
• bros eelei^aAMD '̂J°rfLá em sessão especial de cunho solene, que

* idoso d^ --§•«ssi.* —- í-ras1-£•*: a *râgra,o antlrior ^«JJ^^SrfH^**-» "~

e tomaticamente empossados. Vereador escolhido como Presi-
1 § 4o Inexistindo numero legai, o ye. nreSjdência e convocara
^ , L^n» deste artigo, permanecera na presiaen^a* dente na forma do § 1 aeste au.y., v% sessões diárias até que seja eleita aMesa.
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§ 2º Se o Plenário julgar procedentes as acusações apuradas na 
forma do parágrafo anterior, promoverá a remessa do relatório à Procuradoria 
Geral de Justiça do Estado, para providências. 

§ 3° recebida ,a denúnci� contra o prefeito, pelo Tribunal de Justi­
ça do Estado t a Câmara decidirá ppr maioria absoluta, sobre a conveniência 
da designação de Procurador para ·atuar no processo como assistente de a­
cusação. 

§ 4° O Prefeito ficará suspenso de suas funções com o recebi­
mento da denúncia pelo Tribunal de Justiça do Estado·. cessando o afasta­
mento caso não se conclua o julgatj,ento do processo dentro de cento e oiten­
ta dias. 

. 69. S o infrações político-administrativas do Prefeito, sujeitas ao
nto pe âmara Municipal e sancionadas com a cassação do manda-

f!" 1 - impedir o funcionamento regular do Poder Legislativo; 
� li - impedir o exame de livros, folhas de pagamento e.-demais do-
f"_, cun,entos que devam constar dos arquivos da Prefeitura. bem como a verifi­
� cação de obras e serviços municipais, por comissão de investigação da Câ­
,r. mara ou auditoria, regularmente _instituída; 
� 

· 
Ili - desatender, sem motivo justo, as convocações ou os pedidos 

f!t" de informações da Câmara, quando feitos a tempo e na forma regular; 
� IV - retardar a publicação ou deixar de publicar as leis e atos afiei-
� ais sujeitos a essa formalidade; 
'1' V - deixar de apresentar à Câmara no devido tempo, o projeto de 
� lei de diretrizes orçam�ntárias e a proposta orçamentária anual:, . . escumprir o orçamento aprovado para o exerc1c10 f1nance1ro; 

�.. 
. raticar. cont�� expressa disposição de lei, ato de sua compe-

� tênc1a, se na sua pratica; 
,,._ h VIII - omit!r-,s� ou �e_glig�nciar .n� defE:_sa de �E:ns, .rendas, direitos
� _pd1nteresses do Mumc1p10, su1e1tos a adm1mstraçao Mumc1pa1, 

f!- IX - ausentar-se do Município, por tempo superior ao r•armitido em
� lei, ou afastar-se da Prefeitura sem autorização da Câmar� �unicipal;
f!" x - proceder de modo incompatível com a d1gmdade e o decoro
� do cargo. 
� 

� 

" 

"' 

� 

� 

� 

� 

� 

� 
,.. 

Art. 70. o processo de cassação do mandat? do Pr�feito _P�la Câmara,

por infrações -definidas no artigo ,ante�ior, o�edecera .º segUt_nte nto.
1 _ a denúncia escrita da mfraçao podera ser feita por qua.lquer e

leitor com a exp�sição -dos fatos e indicação das provas; se o denunc1an�e f_?r

vere�dor, ficará impec.ido de votar sobre a denúncia e de integrar a Com1ssao
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energia elétrica e de o:.,tros recursos minerais de seu território, na forma da 
legislação competente. 

Art. 95. Todos os bens municipais deverão ser cadastrados, com a i­
dentificação respectiva, num�rando-se os móveis segundo o que for estabe­
lecido em regulamente\ os quais ficarão sob a responsabilidade do chefe da 
secretaria ou diretoria a que forem atribuídos. 

Parágrafo Único - Em toda a frota motorizada da Prefeitura deve 
constar, em local bem visível, os seguintes dados: "PREFEITURA 
MUNICIPAL DE .. E'�.RE.1.1.P..:-.��"-

Art. 96. Os bens patrimonjais do Município deverão ser classificados: 
1 - pela sua natureza; 
li - em relação a cada serviço.
Parágrafo Único - Deverá ser feita anualmente, a conferência da 

escrituração patrimonial com os bens existentes, e, na prestação de contas de 
cada exercício, será incluído o inventário de todos os bens municipais. 

Art. 97. A alienação de bens municipais se fará de conformidade com 
a legislação pertinente. 

�; �--!>-'·'-' Município, preferentemente à venda ou doação de seus 
bens imoveis, concederá direito real de uso, mediante autorização legislativa 
e concorrênc.ia, dispensada essa última nas hipóteses previstas na legislação 
pertinente. 

Art. 99. A aquisição onerosa de bens observará os requisitos da legis­
lação pertinente. 

Art. 100. É prc·ibida a doação, venda ou concessão de uso de qualquer 
fração de R , :·aças, jardins ou largos públicos, salvo pequenos espa-

-de jorn is, revistas ou refrigerantes.

§ 1 ° A uti'.ização e administração dos bens públicos. de uso espe­
cial, como mercados. matadouros, estações, recintos de espetacul�s e cam­
pos de esportes, seré::o feitas na forma da lei e regulamentos respectivos. 
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Art. 164. Terá preferência para a su� ·�xploração a iniciativa privada,
eventualme�ie proprietária de áreas turístiéas, desde que preencha os
requisitos ler· :ais, e, que essas área� não seja1 de interesse da comunidade. 

• 1 

� 1 1 : 

'i i 

j 

CAPÍTULO IX 

t Dos Recurso� Hídricos 
1 ! ; 
: • 1 
f ,  

' 
: 

Art. iss. A administraçãó ·pública mariterá plano municipal de recursos 
hídricos e instituirá, por lei, sisÍema de gestão desses recursos, congregando 
organismos estaduais e municipais e a sociedade civil, assegurando recursos 
financeiros e mecanismos institucionais necessários para garantir: 
• 1. - a proteção das águas contra ações que possam comprometer o
seu uso atual ou futuro; 

li - a defesa contra eventos críticos. que ofereçam riscos à saúde e
à segurança ou prejuízos econômicos e sociais; 

Ili - a obrigatoriedade de inclusão.rio plano diretor do Município de
áreas de pr�servação daquelas utilizáveis para: abastecimento da população; 

�V - o saneamento das àreas inundáveis com restrições à edifica­
ções; 

V - a manutenção da capacidade de infiltração do solo; 
VI - a implantação de programas permanentes de racionalização

do uso de água no abastecimento público e industrial e sua ir'rigação. 
Parágrafo Único - serão condicionados à aprovação prévia por

órgãos estaduais de controle avr,.biental e de gestão de recursos hídricos, os
atos de outorga, pelo Municípi9', a terceiros, de direitos, que possam influir na
qualidade ou quantidade de água, superficiais e subterrâneas. 

Art.166. Fica proibido o desmatamento, a descaracterização e qual-­
quer outro tipo de degradação ao meio ambiente no trecho de cinqüenta me-
tros das margens de toC!_os os rios e mananciais do Mun�cípio. 

Parágrafo Unico - O infratores promoverao a d��1da recupera-
ção, através dos critér]os e métodos definidos .em lei, sem preJu1zo da repara-
ção dos dan9s, eventualmente causados. 

Art. 167. Fica proibido o abastecimento de, p�lverizador,. de qualquer 
espécie, utilizado para a aplicação, �e pro?utos qu1m1cos _n� �gncultura e pe­
cuária, diretamente nc,s cursos de agua existentes no Mumc1p10. 
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fi!'i - - -· -·-.. -� s..-:,� -·--·
·
-· _ITO MUNICIPA DE ESTREITO, Estado do Maranhão no uso� de suas atribuições gais, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sa�ciono a� seguinte Lei; 

� �- . CAPITULO 1 1 

� DISPOSIÇÕES PRE�IMINARES DA ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO E DA 
� ESTRUTURA DO PODER EXECUTIVO 
� 

� Art. 1° - O Poder Executivo estruturado pela presente Lei, é exercido 
pelo Prefeito Municipal, auxiliado pelo, Chefe · de Gabinete, Assessor Jurfdico, 

� Assessor de Comunicação Social, Assessor de Planejamento e Articulações Políticas. 
� Controladoria Geral e Secretários Municipais, os quais exercerão as atribuições de 
� suas competências nos termos das Constituições: federal, Estadual, Lei Orgânica 

Municipal e das demais Leis e Regulamentos atinentes. 
r 

� 

� 

� 

r' 

� 

� 

� 

Art. 2º - A Administração MuniciAal compreende os órgãos da . 
administração Direta e as �ntidades da Admin!st'!I�º lndi�eta cn,:a�as pelo Chef 3 do & 
Executivo, em consonância com o que d1spoe 1 a Lei Organaca observaua a �
necessidade no âmbito da Administração do Município. 

Parágrafo 1º - Os órgãos de Assessor�mento Superior compo·-se•ão da 
seguinte forma: 

1 
li 

r'm 
IV 
V 
VI 

- C · 1efia de Gabinete do Prefeito :
- J. :;sessona Jurídica - l - J.\ssessoria de Planejamento e Articulações Políticas
- J�.ssessoria de Comunicação Social
- J. isessoria Técnica
- (:ontroladoria Geral

" Parágra �, 2º - Os órgãos da Adminiií.fação Geral de ativic ades Meio 
, compor-se-ão da segt �.nte forma:

1 - ; :t1rviço Autônomo de Agua e Esgoto - SAAE
li - • :-íJCretaria Municipal d� Planejamento, Administração a Finanças
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